
                    CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA  

CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA  
Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 1.788 - Bento Ferreira - Vitória/ES – CEP: 29.050-940. 

Telefone: 3334-4629 - CNPJ: 27.538.990/0001-72 - Inscrição Estadual: Isento 
P á g i n a  1 | 16 

 

Aviso de Dispensa Eletrônica n. 007/2025 
Processo Administrativo n. 16317/2025 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
ID TCEES 2025.077L0200001.09.0007 

 
Torna-se público que a Câmara Municipal de Vitória, por meio da Comissão de Licitações, realizará Dispensa 
Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n. 
14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME n. 67/2021 e demais legislações aplicáveis. 
 
Início de recebimento das propostas: 19/08/2025 
Data da etapa de lances: 25/08/2025  
Link: https://www.gov.br/compras/pt-br. 
Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00 
 
1 OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  
 
1.1  Aquisição de eletrodomésticos, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I deste instrumento.  
 
1.2  A contratação será por item, conforme abaixo:   
 

CATMAT ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO QUANT. VALOR UNIT. 
  ESTIMADO 

VALOR 
ESTIMADO 

613924    1 

Forno Microondas, capacidade de 32 litros, 
cor branca; Prato giratório; Display e painel 
digitais; Timer; Potência total: no mínimo 
900 W e no mínimo 10 níveis de potência; 
dimensões mínimas: 51,0 CM(L) X 26,0 CM 
(A) X 37,0CM (P); Trava de segurança; 
Tensão/voltagem: 110 V; Classificação 
energética: com selo PROCEL A. 

15 R$ 643,92 R$ 9.658,80 

310830 2 

Ventilador de Coluna Turbo e Silêncio 3 
Velocidades, Material Polipropileno; cor: 
preto Ventilação; Ventilador Coluna; 
Potência mínima 126W; Velocidades 3; 
Coluna mínimo de 6 pás; Inclinação 
ajustável; Alça para transporte; Porta fio; 
Protetor térmico; Fusível de segurança; 
Tipo de acionamento botão giratório; 
Grade Removível; Desmontável; 
Alimentação 110 V; hélice com diâmetro de 
no mínimo 35 cm e no máximo 50 cm 
(preferência para diâmetros maiores); 
Classificação energética: com selo PROCEL 
A. 

15 R$ 232,93 R$ 3.493,95 
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1.3 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 
Compras.gov e as constantes do Termo de Referência, prevalecerão estas últimas, inclusive para fins de 
desclassificação da proposta. 
 
1.4 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
1.5 O valor a ser considerado para elaboração da proposta será o descrito da tabela do item 1.2.  
 
2 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
 
2.1 A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço 
eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br. 
  
2.2 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e 
operacionalização. 
 
2.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
 
2.4 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
 
2.4.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
 
2.4.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
2.4.3 que se enquadrem nas seguintes vedações: 
 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n. 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 
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a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 
 
2.4.4 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
 
2.4.5 Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
 
2.4.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
n. 746/2014-TCU-Plenário); e 
 
2.4.7 Sociedades cooperativas. 
 
3 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
 
3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 
sua proposta inicial, na forma deste item. 
 
3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, 
a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento. 
 
3.3 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega das propostas. 
 
3.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 
 
3.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 
dos serviços.  
 
3.6 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
3.7 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  
 
3.8 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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3.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
3.10 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 
modificá-la. 
 
3.11 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  
 
3.11.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
 
3.11.2 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
 
3.11.3 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 
 
3.11.4 que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras; 
 
3.11.5 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n. 8.213/91; 
 
3.11.6 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição. 
 
3.12 Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final 
mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço). 
 
3.13 Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 
cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  
 
3.14 Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da 
seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 
 
3.15 O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que 
não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 
3.16 O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e 
para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos 
fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 
 
4 FASE DE LANCES 
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4.1 A partir das 8h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
 
4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.  
 
4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
 
4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais 
lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
 
4.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 30,00 (trinta 
reais).  

 
4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
 
4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
 
4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 
 
4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 
5  JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 
5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação. 
 
5.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas. 
 
5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
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5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
 
5.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 
da dispensa eletrônica. 
 
5.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao último lance e, se 
necessário, de documentos complementares, no prazo de 02 (duas) horas após solicitação. 
 
5.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
5.5 Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 
5.5.1 contiver vícios insanáveis; 
 
5.5.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
 
5.5.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
 
5.5.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
5.5.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 
 
5.6 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
 
5.6.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 
 
5.6.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 
de trabalho vigentes. 
 
5.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.   
 
5.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço. 
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5.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
 
5.8.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
 
5.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
5.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
5.11 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
 
5.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 
o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
 
6 HABILITAÇÃO 
 
6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – TERMO DE 
REFERÊNCIA deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 
 
6.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   
 
a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
 
6.2.1 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
 
6.2.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n. 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
6.2.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
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6.2.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
 
6.2.2.3 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 
6.2.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 
6.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
 
6.3.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 
documentação atualizada. 
 
6.3.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 
válida(s). 
 
6.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação, 
02 (duas) horas, contados da solicitação do pregoeiro. 
 
6.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
 
6.6 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado: 
a)  da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; e  
b)  da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
 
6.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
 
6.8 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 
Contratação Direta. 
 
6.8.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
 
6.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
7 CONTRATAÇÃO 
 



                    CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA  

CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA  
Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 1.788 - Bento Ferreira - Vitória/ES – CEP: 29.050-940. 

Telefone: 3334-4629 - CNPJ: 27.538.990/0001-72 - Inscrição Estadual: Isento 
P á g i n a  9 | 16 

 

7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 
7.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Ordem 
de Serviço/Autorização de Fornecimento), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
 
7.3 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário 
e aceita pela Administração. 
 
7.4 A comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.  
 
7.5     As condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 
 
8 SANÇÕES 
 
8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
 
8.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
8.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
8.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 
 
8.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
8.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
8.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
8.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
8.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
 
8.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
8.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances; 
 
8.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
 
8.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a)   Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
b)  Multa de 10% (dez por cento) e o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 
 
c)  Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 
8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
d)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
8.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
8.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
8.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 
 
8.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
8.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
8.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
8.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
8.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
8.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
8.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
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nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR.  
8.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
 
8.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
 
8.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n. 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n. 9.784, de 1999. 
 
8.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 
Aviso. 
 
9 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
9.1 O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP e no Portal de Transparência da CMV/ES, e encaminhado automaticamente aos 
fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na 
correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 
 
9.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
 
9.2.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 
 
9.2.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 
às condições de habilitação exigidas. 
 
9.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
 
9.2.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 
 
9.3 As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
 
9.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 
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9.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
 
9.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 
 
9.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 
 
9.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
9.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
9.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo de contratação. 
 
9.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
9.12 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
 
9.13 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
9.13.1 ANEXO I – Termo de Referência;  
9.13.2 ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar; 
9.13.3 ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial; 
9.13.4 ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato. 
 
 

 
Vitória/ES, 19 de agosto de 2025. 

 
 

Deliani Favorelli 
Agente de Contratação da Câmara Municipal de Vitória 
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N. 007/2025 
 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
  



TERMO DE REFERÊNCIA
Processo administrativo Nº 6346/2024

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de eletrodomésticos, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento.

LOTE 01

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE

1

Forno  Microondas,  capacidade  de  32  litros,  cor  branca; 
Prato giratório;  Display e painel  digitais;  Timer;  Potência 
total: no mínimo 900 W e no mínimo 10 níveis de potência; 
dimensões mínimas: 51,0 CM(L) X 26,0 CM (A) X 37,0CM 
(P);  Trava  de  segurança;  Tensão/voltagem:  110  V; 
Classificação energética: com selo PROCEL A.

613924 unidade 15

LOTE 02

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE 
MEDIDA QUANTIDADE

2

Ventilador de  Coluna  Turbo  e  Silêncio  3  Velocidades, 
Material  Polipropileno;  cor:  preto  Ventilação;  Ventilador 
Coluna;  Potência  mínima  126W;  Velocidades  3;  Coluna 
mínimo  de  6  pás;  Inclinação  ajustável;  Alça  para 
transporte;  Porta  fio;  Protetor  térmico;  Fusível  de 
segurança;  Tipo  de  acionamento  botão  giratório;  Grade 
Removível;  Desmontável;  Alimentação 110 V; hélice com 
diâmetro  de  no  mínimo  35  cm  e  no  máximo  50  cm 
(preferência  para  diâmetros  maiores);  Classificação 
energética: com selo PROCEL A.

310830 unidade 15

1.2. Esta  contratação  enquadra-se  na  categoria  de  bens  comuns,  que  trata  a  Lei  n.  14.133/2021  e  Decreto  n.  
10.024/2019, por possuir padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital,  
por meio de especificações usuais de mercado. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo  
105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no tópico 3 do Estudo 
Técnico Preliminar, que pode ser consultado neste mesmo processo.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada no tópico 9 do Estudo Técnico Preliminar, que 
pode ser consultado neste mesmo processo.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Os requisitos de sustentabilidade a serem atendidos se encontram no tópico 4.3 do Estudo Técnico Preliminar,  
que pode ser consultado neste mesmo processo.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados da assinatura do contrato, em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo 
menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas  
situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os  bens  deverão  ser  entregues  na  sede  da  Câmara  Municipal  de  Vitória,  localizada  na  Avenida  Marechal  
Mascarenhas de Moraes, nº 1788 - Bento Ferreira, Vitória/ES, CEP: 29.050-940.

5.4. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 meses, ou pelo 
prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento  
definitivo do objeto.

5.5. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula,  o fornecedor 
deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

5.6. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem  
qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.7. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por 
meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

5.8. Entende-se  por  manutenção  corretiva  aquela  destinada  a  corrigir  os  defeitos  apresentados  pelos  bens, 
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
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5.9. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por  
outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores  
aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

5.10. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou 
defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências 
da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

5.11. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual  
período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.12. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação 
igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a 
garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

5.13. Decorrido  o  prazo  para  reparos  e  substituições  sem  o  atendimento  da  solicitação  do  Contratante  ou  a 
apresentação  de  justificativas  pelo  Contratado,  fica  o  Contratante  autorizado  a  contratar  empresa  diversa  para  
executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o  
reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.14. O  custo  referente  ao  transporte  dos  equipamentos  cobertos  pela  garantia  será  de  responsabilidade  do 
Contratado.

5.15. A  garantia legal  ou  contratual  do  objeto  tem prazo  de  vigência  próprio  e  desvinculado  daquele  fixado no 
contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, 
mesmo depois de expirada a vigência contratual.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento,  ordem de paralisação ou suspensão do contrato,  o cronograma de execução será  
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato  
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser  
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante  
da empresa contratada para reunião inicial  para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver,  do método de aferição dos resultados e das sanções 
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aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos  
substitutos.

6.7. DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA

6.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.2. O  fiscal  técnico  do contrato  anotará  no histórico  de  gerenciamento do contrato  todas  as  ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados.

6.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a  
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar  
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,  para que adote as medidas necessárias e  
saneadoras, se for o caso.

6.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob  
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

6.8. DA FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

6.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.2. Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  do  contrato  atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.8.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive  
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,  
ou  emprego  de  material  inadequado  ou  de  qualidade  inferior  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica 
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.9. DO GESTOR DO CONTRATO

6.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,  a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório  
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com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da  
administração.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do  
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.4. O  gestor  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,  
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.9.5. O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei  
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o  aprimoramento  das 
atividades da Administração.

6.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave;
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7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do  
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”,  “f”,  “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,  que justifiquem a imposição de  
penalidade mais grave.

7.2.4. Multa:

7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de  
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias.

7.2.4.2. Moratória de 0,07% (zero vírgula zero sete por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total  do  contrato,  até  o  máximo  de  2%  (dois  por  cento),  pela  inobservância  do  prazo  fixado  para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

7.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia  autoriza  a  Administração  a  promover  a  extinção  do  contrato  por  descumprimento  ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de  
2021.

7.2.4.3. Compensatória, para a infrações descritas acima  na alínea “a” de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)  
a 10% (dez por cento) do valor da contratação.

7.2.4.4. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “b” e “c” de 10% (dez por cento) a 20% 
(vinte por cento) do valor da contratação.

7.2.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 
10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

7.2.4.6. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e”, “f”, “g” e “h” de 15% (quinze por  
cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de  
reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será  
cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias,  a contar da data do 
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recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa  
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,  
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os 
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados 
de  uso  contínuo  da  empresa,  não  cabendo  alegação  de  desconhecimento  das  comunicações  a  eles 
comprovadamente enviadas.

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

• a natureza e a gravidade da infração cometida;
• as peculiaridades do caso concreto;
• as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
• os danos que dela provierem para o Contratante; e
• a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e  
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão  
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente  
definidos na referida Lei.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1. DO RECEBIMENTO DOS BENS

8.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal  ou instrumento de cobrança equivalente,  pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento e  fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta.

8.1.2. Os bens e poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 5  (cinco)  dias  úteis,  a  contar  da notificação da CONTRATADA,  às  suas  custas,  sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.

8.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal  
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
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8.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por  
igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a  aferição  do  atendimento  das  exigências 
contratuais. 

8.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota  
Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.1.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança  
dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.1.8. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do 
bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

8.2. DA LIQUIDAÇÃO

8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para  
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,  
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II  
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa  
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
• o prazo de validade;
• a data da emissão;
• os dados do contrato e do órgão contratante;
• o período respectivo de execução do contrato;
• o valor a pagar; 
• eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus à CONTRADADA.

8.2.5. A  Nota  Fiscal  ou  instrumento de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
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8.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, 
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

8.2.7. Constatando-se,  junto ao SICAF,  a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,  
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

8.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser  efetuado,  para que sejam acionados os meios pertinentes e  
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos  
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.

8.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.

8.3. DO PRAZO DE PAGAMENTO

8.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à CONTRATADA serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.

8.4. DA FORMA DE PAGAMENTO

8.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pela CONTRATADA.

8.4.2. Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emitida  a  ordem  bancária  para  
pagamento.

8.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.4.3.1. Independentemente  do percentual  de  tributo  utilizado,  quando houver,  serão retidos  na  fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.4.4. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No  
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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8.5.  DA CESSÃO DE CRÉDITO

8.5.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com 
os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras 
deste presente tópico.

8.5.2. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

8.5.3. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à 
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

8.5.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de  
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização 
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal  e trabalhista do cessionário,  bem 
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,  
conforme  a  legislação  em  vigor,  ou  de  receber  benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou  creditícios,  direta  ou 
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.5.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela  
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e  
todas  as  demais  cláusulas  exorbitantes  ao  direito  comum  aplicáveis  no  regime  jurídico  de  direito  público  
incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de 
pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e  
prejuízos causados à Administração.

8.5.6. A  cessão  de  crédito  não  afetará  a  execução  do  objeto  contratado,  que  continuará  sob  a  integral  
responsabilidade do Contratado.

8.6. DO REAJUSTE 

8.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do  
orçamento estimado.

8.6.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do IPCA (Índice de  
Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da  
anualidade.

8.6.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

8.6.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,  para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.6.5. O reajuste será realizado por apostilamento.
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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

9.1. A  CONTRATADA  será  selecionada  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  dispensa  de  licitação,  com 
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 (Vide Decreto nº 12.343 de 2024).

9.2. O fornecimento do objeto será integral.

9.3. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

9.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

9.3.1.1. Pessoa física:  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,  tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.3.1.2. Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta 
Comercial da respectiva sede; 

9.3.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.3.1.4. Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade  identificada  como 
empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:  inscrição  do  ato  constitutivo,  estatuto  ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,  
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

9.3.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como  sua  sede,  conforme  Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.3.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

9.3.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  inscrição do ato constitutivo da 
filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,  respectivamente,  no  Registro  Civil  das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz.

9.3.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,  
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.3.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.
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9.4. DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
o caso;

9.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional,  mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional  
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,  
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de  
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

9.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

9.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa  
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, se for o caso.

9.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu  
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.4.8. O fornecedor  enquadrado como microempreendedor individual  que pretenda auferir  os  benefícios  do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.5. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

9.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se  
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução  
Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

9.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021,  
art. 69, caput, inciso II);

9.5.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

9.5.3.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

9.5.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da  
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;
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9.5.3.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter  
sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

9.5.3.4. Os  documentos  referidos  acima deverão ser  exigidos  com base  no limite  definido pela  Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.5.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC),  deverão  comprovar  capital  ou  patrimônio  líquido 
mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

9.5.5. As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão  atender  a  todas  as  exigências  da  
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021,  
art. 65, §1º).

9.5.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

9.6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.6.1. Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  de  bens  similares,  de  complexidade  tecnológica  e  
operacional  equivalente  ou  superior  à  do  objeto  desta  contratação,  ou  do  item  pertinente,  por  meio  da  
apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso.

9.6.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 
executados com as seguintes características mínimas:

9.6.2.1. Fornecimento de no mínimo 10 % (dez por cento) do quantitativo total do item pertinente.

9.6.3. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação e o somatório 
de diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante.

9.6.4. Os  atestados  de  capacidade  técnica  poderão  ser  apresentados  em  nome  da  matriz  ou  da  filial  do 
fornecedor.

9.6.5. O  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da  legitimidade  dos 
atestados,  apresentando,  quando  solicitado  pela  Administração,  cópia  do  contrato  que  deu  suporte  à 
contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos.

9.6.6. Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF  diferentes,  salvo  aqueles 
legalmente permitidos.

9.6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no  
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
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matriz.

9.6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a  centralização  do  recolhimento  dessas 
contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O valor total da aquisição dos eletrodomésticos está estimada em R$ 13.665,6, como exposto no tópico 8 do 
Estudo Técnico Preliminar, que pode ser consultado neste mesmo processo.

10.2. A pesquisa de preços mais aprofundada, com observância ao disposto no art. 23, da Lei n. 14.133/2021, que vai  
gerar o orçamento estimativo para a futura contratação, será acostada aos autos pelo Setor de Compras da Câmara 
Municipal de Vitória, em documento separado e classificado, conforme preconiza o art. 18, da Lei n. 14.133/2021.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
I) Gestão/Unidade orçamentária: 010100
II) Fonte de Recursos: 980 - Câmara Municipal;
III) Programa de Trabalho: (PPA) 29
IV) Elemento de Despesa: 52 – equipamentos e material permanente
V) Plano Interno: 2159 – Manutenção dos serviços Administrativos

11.1.1. a) Natureza da despesa: 4.4.90.52.06 – APARELHOS E UTENSILIOS DOMESTICOS (micro-ondas).
b) Dotação: 64; 
c) Fonte: 980 – Câmara Municipal;
d) Vínculo: 1.500.000.000 – Recursos não vinculados de impostos - Exercício Corrente;
e) Evento: 125.002 – AQUISIÇÃO APARELHOS DE USO DOMÉSTICO;
f) Classificação Funcional: 01.031.0029.2.0159 – Manutenção dos serviços Administrativos.

11.1.2. a) Natureza da despesa: 4.4.90.52.18 – MAQUINAS, UTENSILIOS E EQUIPAMENTOS DIVERSOS (ventilador).
b) Dotação: 67; 
c) Fonte: 980 – Câmara Municipal;
d) Vínculo: 1.500.000.000 – Recursos não vinculados de impostos - Exercício Corrente;
e) Evento: 125.004 – EQUIPAMENTOS DIVERSOS;
f) Classificação Funcional: 01.031.0029.2.0159 – Manutenção dos serviços Administrativos
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12. ELABORAÇÃO E APROVAÇAO

Responsável pela elaboração:

_____________________________________________
IVO FREDERICO DOS SANTOS NASCIMENTO

Assistente Administrativo
Matrícula: 8106

Responsável pela aprovação: 

_____________________________________________
CHRISSIE ALVES COELHO

Diretora de Infraestrutura e Logística
Matrícula: 7863

Vitória, _____ de ___________________ de 20______.
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS DA CONTRATAÇÃO

Setor Requisitante: Diretoria de Infraestrutura e Logística (DIL)

Responsáveis: - Chrissie Alves Coelho

                           - Ivo Frederico dos Santos Nascimento

Objeto:  aquisição  de  ELETRODOMÉSTICOS para  atender  as  necessidades  dos  setores  e 

gabinetes da Câmara Municipal de Vitória.

2. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade orçamentária: 010100

II) Fonte de Recursos: 980 - Câmara Municipal;

III) Programa de Trabalho: (PPA) 29

IV) Elemento de Despesa: 52 – equipamentos e material permanente

V) Plano Interno: 2159 – Manutenção dos serviços Administrativos

a) Natureza da despesa: 4.4.90.52.06 – APARELHOS E UTENSILIOS DOMESTICOS (micro-ondas).

b) Dotação: 64; 

c) Fonte: 980 – Câmara Municipal;

d) Vínculo: 1.500.000.000 – Recursos não vinculados de impostos - Exercício Corrente;

e) Evento: 125.002 – AQUISIÇÃO APARELHOS DE USO DOMÉSTICO;

f) Classificação Funcional: 01.031.0029.2.0159 – Manutenção dos serviços Administrativos.

a) Natureza da despesa: 4.4.90.52.18 – MAQUINAS, UTENSILIOS E EQUIPAMENTOS DIVERSOS 

(ventilador).

b) Dotação: 67; 

c) Fonte: 980 – Câmara Municipal;

d) Vínculo: 1.500.000.000 – Recursos não vinculados de impostos - Exercício Corrente;

e) Evento: 125.004 – EQUIPAMENTOS DIVERSOS;
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f) Classificação Funcional: 01.031.0029.2.0159 – Manutenção dos serviços Administrativos

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Tratam-se de equipamentos que servem de apoio para as atividades dos departamentos e 

gabinetes da Câmara Municipal de Vitória, principalmente para o uso em copas. Destaca-se 

ainda  a  necessidade  de  renovação  de  alguns  desses  aparelhos,  substituindo  aqueles  cuja 

manutenção se tornou antieconômica, por equipamentos mais eficientes energeticamente e 

adequados aos requisitos mais modernos de sustentabilidade. A necessidade de contratação 

se deve também ao aumento do número de Vereadores, antes a Câmara Municipal de Vitória  

possuía 15 (quinze)  Vereadores,  cerca de 310 (trezentos e dez)  servidores e 60 (sessenta) 

estagiários. Com a entrada em vigor da Emenda à Lei Orgânica nº 74, de 02 de maio de 2023, a  

Câmara passou a ser composta,  desde janeiro/2025, por 21 (vinte e um) Vereadores,  com 

estimativa de 415 (quatrocentos  e  quinze)  servidores  e  cerca de 90 (noventa)  estagiários, 

representando um aumento populacional  de  37% (trinta  e  sete  por  cento),  sem contar  o 

aumento proporcional de visitantes.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Previsão para o início da execução dos serviços ou aquisição do bem:

Os bens têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho 

e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 

de mercado,  nos termos do art.  6º,  inciso XIII,  da Lei  Federal  nº 14.133/2021. A presente 

contratação  tem  por  objeto  a  aquisição  de  eletrodomésticos para  atender  toda  Câmara 

Municipal de Vitória conforme requisitos abaixo:

a) O prazo de entrega, do objeto licitado deverá ser de até 30 (trinta) dias, a contar do 

recebimento da ordem de compra. 

b) Os produtos deverão ser entregues na sede da Câmara Municipal de Vitória, Avenida 

Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 1788 - Bento Ferreira, Vitória/ES. 
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Item Descrição Detalhada do Objeto

1

Forno Microondas de 32 litros: Cor: branca; Prato giratório; Display e painel 
digitais;  Timer;  Potência total:  no mínimo 900 W e no mínimo 10 níveis  de  
potência; dimensões mínimas: 51,0 CM(L) X 26,0 CM (A) X 37,0CM (P)Trava de 
segurança;  Tensão/voltagem: 110 v;  Legislação:  fabricado de acordo com as 
normas  vigentes;  Classificação  energética:  com  selo  PROCEL  A;  manual  de 
instrução em português; garantia: prazo de no mínimo 12 meses a contar da 
data  de  entrega;  assistência  técnica  autorizada na  Região Metropolitana da 
Grande Vitoria.

2

Ventilador de Coluna Turbo e Silêncio 3 Velocidades, Material Polipropileno; 
cor: preto; Potência mínima 126W; Velocidades 3; Coluna mínimo de 6 pás; 
Inclinação ajustável; Alça para transporte; Porta fio; Protetor térmico; Fusível 
de  segurança;  Tipo  de  acionamento  botão  giratório;  Grade  Removível; 
Desmontável; Alimentação 110V; Hélice com diâmetro de no mínimo 35 cm e 
no máximo 50cm (preferência para diâmetros maiores); Legislação: fabricado 
de acordo com as normas vigentes; Classificação energética: com selo PROCEL 
A; manual de instrução em português; garantia: prazo de no mínimo 12 meses a 
contar  da  data  de  entrega;  assistência  técnica  autorizada  na  Região 
Metropolitana da Grande Vitoria;

A contratação indicada deverá ser será realizada por meio de licitação, por procedimento 

de  dispensa  de  licitação,  com  fundamento  na  hipótese  do  art.  75,  inciso  II,  da  Lei  nº 

14.133/2021. Para a prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão 

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como 

apresentar  todos  os  documentos  a  título  habilitação,  nos  termos  do  art.  62,  da  Lei  nº 

14.133/2021. 

4.2. Especificação e requisitos técnicos dos bens ou serviços

Os equipamentos devem ser novos e entregues em suas embalagens originais e lacradas, 

não sendo aceitos equipamentos fora de linha ou descontinuados. Todos os equipamentos 

devem vir com seus acessórios necessários para sua perfeita utilização, incluindo o manual de 

funcionamento.

Deverá ser exigida garantia de, no mínimo 1 (um) ano, sendo os primeiros 90 (noventa)  

dias de garantia legal na forma que os fabricantes disponibilizarem para todo o mercado (Art.  

26, II, do Código de Defesa do Consumidor – CDC, Lei nº 8.078, de 1990) e os demais, caso o  

fabricante não forneça, pela CONTRATADA. Será obrigatória a entrega do termo de garantia do 
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fabricante com cada item fornecido; e a eventual contratada se responsabilizará pelos vícios e 

danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do CDC.

4.3. Sustentabilidade

Os  equipamentos  não   devem  conter  ou  fazer  uso  de  qualquer  das  substâncias  que 

destroem a camada de ozônio (SDO) abrangidas pelo Protocolo de Montreal,  quais sejam: 

Clorofluorcarbonos  (CFCs);  Hidroclorofluorcarbonos  (HCFCs);  Halons;  Brometo  de  metila 

(permitida  para  fins  agrícolas);  Tetracloreto  de  carbono  (CTC);  Metilclorofórmio; 

Hidrobromofluorcarbonos (HBFCs);  e  Hidrofluorcarbonos (HFCs),  nos termos do Decreto n° 

2.783/1998, e Resolução Conama n° 267/2000; e não contenham substâncias perigosas em 

concentração acima da recomendada pelo RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), 

tais  como  mercúrio  (Hg),  chumbo  (PB),  cromo  hexavalente  (Cr(VI)),  cádmio  (Cd),  bifenil-

polibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs). 

Com relação à eficiência energética como um dos critérios de sustentabilidade a serem 

observados nas aquisições e contratações de bens e serviços aquisições ou locações de máqui-

nas e aparelhos consumidores de energia que estejam regulamentados no Programa Brasileiro 

de Etiquetagem (PBE), deverá ser exigido que os modelos dos bens fornecidos estejam classifi-

cados com classe de eficiência no mínimo "A" na Etiqueta Nacional de Conservação de energia  

(ENCE) vigente no período da aquisição (www.inmetro.gov.br/consumidor/tabelas.asp). Quan-

do não houver um mínimo de três fornecedores com modelos etiquetados com Ence classe ‘A’, 

devem ser admitidos produtos nas duas classes mais eficientes que possuam um mínimo de 

três fornecedores. Observar que a exigência da Ence só pode ocorrer caso o produto a ser ad -

quirido tenha Avaliação da Conformidade compulsória, conforme as portarias baixadas pelo In-

metro.

5. QUANTITATIVO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

As quantidades foram determinadas de acordo com:

1. Acréscimo de 6 (seis) novos vereadores na legislatura 2025/2028.

2. Informações prestadas pelo setor de Serviço Gerais de equipamentos necessários na casa.
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Item Descrição Resumida Unidade de Medida Qtd.

1 Microondas unidade 15

2 Ventilador unidade 15

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Em  atendimento  ao  disposto  no  Art.  44  da  Lei  14.133/2021,  foram  pesquisadas  no 

mercado e em outros órgãos e entidades soluções diversas para a demanda, com objetivo de 

identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam 

às necessidades da administração e aos requisitos apresentados no presente estudo.

Atualmente  na  Câmara  Municipal  de  Vitória  todos  os  equipamentos  listados  já  se 

encontram na casa e encontra-se em estudo, no Departamento de Infraestrutra e Logística 

(DIL) junto a outros setores da casa, planejamento para padronização dos esquipamentos.

Consulta a contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas,  obtido no 

sistema  de  Painel  de  Preços  do  Governo  Federal 

(https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/) mostra a relação de órgãos da Administração 

Pública que fizeram a aquisição dos itens objeto desta demanda (ver Anexo I), no ano de 2024.

7. ESCOLHA DA SOLUÇÃO MAIS ADEQUADA

Considerando a diversidade de itens e análise de necessidades, a solução mais adequada 

aponta  para  a  compra  dos  equipamentos.  Não foram identificadas  soluções  diversas  para 

atender as demandas.

Não se apresenta como viável a locação dos diversos materiais para atender às variadas 

demandas, haja vista a sua necessidade permanente, incorporando-se ao patrimônio da Casa. 

Ademais, o relativo baixo custo de aquisição, e o número restrito de empresas prestadoras 

desse serviço (locação de eletroeletrônicos), torna o mercado pouco competitivo; sendo uma 

prática incomum no mercado, sem demonstração de aspectos inovadores e vantajosos desta 

modalidade.
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8. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

item CATMAT qtd valor unitário 
(R$)

valor total 
(R$)

microondas 613924 15 628,26 9.423,9

ventilador 310830 15 282,78 4.241,7

TOTAL 13.665,6

O valor unitário corresponde ao valor médio do item encontrado no Painel de Preços do 

Governo  Federal,  em  compras  realizadas  no  ano  de  2024  por  outros  órgãos.  A  pesquisa 

realizada  pode  ser  vista  no  Anexo  I  desde  documento.  O  valor  total  da  aquisição  dos 

eletrodomésticos está estimada em R$ 13.665,6.

A pesquisa de preços mais aprofundada, com observância ao disposto no art. 23, da Lei n.  

14.133/2021, que vai gerar o orçamento estimativo para a futura contratação, será acostada 

aos autos pelo Setor de Compras da Câmara Municipal de Vitória, em documento separado e  

classificado, conforme preconiza o art. 18, da Lei n. 14.133/2021.

9. DESCRIÇÃO COMPLETA DA SOLUÇÃO 

A solução encaminhada é a eventual aquisição do equipamentos descritos para a Câmara 

Municipal  de Vitória.  A aquisição se faz necessária com intento de abranger os seis novos 

Vereadores da gestão 2025/2028, além de substituir equipamentos já desgastatos pelo tempo. 

Solução que atende a necessidade pela disponibilidade dos materiais e sua incorporação ao 

patrimônio  da  Casa,  sobretudo  devido  ao  aumento  do  número  de  Vereadores  e, 

consequentemente, aumento do número de funcionários.

Os equipamentos a serem adquiridos possuem natureza de bens comuns tendo em vista 

que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital ,  

por meio de especificações usuais de mercado. A contratação indicada deverá ser por meio da 
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realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75,  

inciso II, da Lei nº 14.133/2021, na sua forma eletrônica.

A Contratada fica obrigada a manter a garantia dos produtos exigida neste Termo por no 

mínimo 12(doze) meses, sob pena de sofrer as sanções legais aplicáveis, além de ser obrigada 

a reparar os prejuízos que causar a Contratante ou a terceiros,  decorrentes de falhas nos 

produtos ou de sua respectiva entrega ou ainda relacionados à fabricação ou armazenagem. 

Durante o período de garantia dos equipamentos, a Contratada deverá arcar com consertos e  

substituições em decorrência de defeitos de fabricação, transporte, avarias, embalagem ou 

armazenamento e outros eventos, para os quais a Contratante não concorreu 

10. PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao 

princípio  do  parcelamento,  quando  tecnicamente  viável  e  economicamente  vantajoso.  Na 

aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que devam ser considerados a 

responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente as vantagens 

da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da 

competição e de evitar a concentração de mercado. 

Em vista disso,  o princípio do parcelamento será adotado,  dividindo os bens a  serem 

adquiridos em dois lotes separados.

11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a aquisição dos bens que constam neste Estudo Técnico Preliminar (ETP), Câmara 

Municipal de Vitória tem o objetivo de: 

I. Consolidar a estrutura física para ser capaz de atender inicialmente às necessidades da 

Unidade; 

II. Proporcionar as condições mínimas para o exercício das atividades da CMV.

Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a 

gerar  a  contratação  mais  vantajosa  para  o  Município.  Almeja-se,  igualmente,  assegurar 

tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição, bem como evitar  

contratação com sobre preço ou com preço manifestamente inexequível e superfaturamento 
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na execução do contrato. A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da 

contratada  o  cumprimento  das  boas  práticas  de  sustentabilidade,  contribuindo  para  a 

racionalização e otimização do uso dos recursos,  bem como para a redução dos impactos 

ambientais. 

12. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

Para o recebimento dos itens será necessário a disposição de espaço físico provisório para 

o armazenamento dos bens, até que estes sejam remanejados para seus locais definitivos para 

uso dos servidores/vereadores.

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Existem contratações correlatas e/ou interdependentes para a viabilidade da demanda?

  Não

  Sim. 

Atualmente existe na CMV o processo 6346/2024, que tem como objetivo a aquisição dos 

seguintes eletrodomésticos: frigobar, micro-ondas, geladeira e ventilador. O referido processo 

logrou  êxito  na  aquisição  dos  seguintes  itens:  frigobar  e  geladeira.  Os  outros  dois  bens 

restantes (micro-ondas e ventilador) tiveram sua licitação fracassada (Dispensa Eletrônica nº 

004/2025), pois os forncedores não conseguiram atender a requisitos contidos no Termo de 

Referência.

Os requisitos que não foram atendidos foram os seguintes:

 Micro-ondas: tecla de programação rápida (+5 min, +1 min, +30 seg).

 Ventilador: hélice (D) mínimo 50cm.

Devido  a  essa  situação,  o  setor  de  Licitações  da  CMV  solicitou  orientação  jurídica  à 

Procuradoria da Casa sobre como proceder com a aquisição dos itens fracassados. Foi então 

emitido o parecer jurídico (fase 64.2 do processo 6346/2024) indicando a abertura de um novo 

processo, caso houvesse necessidade de retificação nas especificações dos itens.

Seguindo a indicação da Procuradoria, este novo processo tem como objetivo a aquisição 

dos bens fracassados no processo 6346/2024. Dessa forma, sem prejudicar a qualidade dos 

itens obtidos, optou-se pelas seguintes remoções/alterações nos requisitos:

 Micro-ondas: remoção do requisito “tecla de programação rápida (+5 min, +1 min, +30 

seg)”.

 Ventilador: alteração para hélice com diâmetro de no mínimo 35 cm e no máximo 50 

cm (preferência para diâmetros maiores).
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Dadas  as  devidas  explicações  acima,  fica  verficado  que  esta  contratação  não  se 

configura fracionamento ilegal.

14. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

Não se aplica.

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Diante do exposto, verifica-se que a aquisição dos itens que constam neste estudo, nas 

condições e quantidades descritas, são importantes e indispensáveis para proporcionar uma 

adequada estrutura física para a CMV. Visto isso, constatamos a viabilidade da contratação nos 

moldes aqui estabelecidos. 

Vitória, Espírito Santo, 5 de junho de 2025.

Responsável pela elaboração:

_____________________________________________
IVO FREDERICO DOS SANTOS NASCIMENTO

Assistente Administrativo
Matrícula: 8106

Responsável pela aprovação: 

_____________________________________________
CHRISSIE ALVES COELHO

Diretora de Infraestrutura e Logística
Matrícula: 7863 
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ANEXO I

Pesquisa de preços realizada no Painel de Preços do
Governo Federal

10
Autenticar documento em https://camarasempapel.cmv.es.gov.br/autenticidade 

com o identificador 3400300030003300310034003A00540052004100, Documento assinado 
digitalmente conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



Relatório gerado dia: 05/06/2025 às 13:56
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 628,26 R$ 614,65 R$ 455,90

FILTROS APLICADOS
Código Material/Serviço Nome do Material (PDM)
613924 FORNO MICROONDAS

Quantidade total de registros: 113
Registros apresentados: 1 a 50

Identificação
da Compra

Número
do Item Modalidade

Código
do

CATMAT
Descrição do

Item
Descrição

Complementar
Unidade de

Fornecimento
Quantidade

Ofertada
Valor

Unitário Fornecedor Órgão UASG Data da
Compra

90267/2024 00003 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 20 R$455,90

REDEX
COMERCIO
INTELIGENTE
LTDA

PREFEITURA MUNICIPAL
DE CAMPINAS - SP

986291 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE CAMPINAS - SP 19/12/2024

90018/2024 00009 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 3 R$487,50 AR LIMP LTDA PREFEITURA DE CAMPO

MAGRO - PR
980842 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE CAMPO MAGRO
- PR

18/06/2024

90003/2024 00049 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 5 R$490

47.461.594
LEANDRO
VINICIUS BETTI

PREFEITURA MUNICIPAL
DE NOVO ITACOLOMI -
PR

985517 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE NOVO
ITACOLOMI - PR

17/04/2024

00076/2023 00018 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 15 R$510

FORMIGARI
COMERCIO DE
MOVEIS LTDA

PREFEITURA MUNICIPAL
DE PEDREGULHO - SP

986841 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE PEDREGULHO -
SP

15/04/2024

00076/2023 00050 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 5 R$510

FORMIGARI
COMERCIO DE
MOVEIS LTDA

PREFEITURA MUNICIPAL
DE PEDREGULHO - SP

986841 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE PEDREGULHO -
SP

15/04/2024

90008/2024 00022 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 9 R$519 E D AZAMBUJA &

CIA LTDA
MINISTERIO DA
FAZENDA

170177 - SUP.REGIONAL
RECEITA FEDERAL 10A.RF/RS 26/06/2024

90422/2024 00001 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 17 R$521 LP TECNOLOGIA

LTDA
PREFEITURA DE
RIBEIRÃO PRETO

986969 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE RIBEIRAO
PRETO - SP

06/12/2024
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Relatório gerado dia: 05/06/2025 às 13:56
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

00209/2023 00031 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 14 R$535

SOLUCOES
INTEGRADAS
FUTURO
GARANTIDO
LTDA

PREFEITURA MUNICIPAL
DE PARAÍBA DO SUL -
RJ

985873 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE PARAÍBA DO
SUL - RJ

08/05/2024

90058/2024 00010 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 1 R$538

SUL AGUA
EQUIPAMENTOS
LTDA

ESP-SECRETARIA DA
SEGURANCA PUBLICA

180156 - ESP-COMANDO
POLIC.INT.-7 SOROCABA 28/11/2024

98343/2024 00003 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 20 R$538 COMERCIAL NEW

SPIDER LTDA
PREFEITURA MUNICIPAL
DE BAURU - SP

986219 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE BAURU - SP 01/11/2024

90114/2024 00001 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 46 R$539

SUL AGUA
EQUIPAMENTOS
LTDA

FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE VOLTA
REDONDA-RJ

926850 - FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE VOLTA
REDONDA-RJ

04/10/2024

90003/2024 00036 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 48 R$543,90

MAGAZINE
PODEROSO
COMERCIO E
SOLUCOES LTDA

INST.FED.DE
EDUC.,CIENC.E TEC. DO
ESP.SANTO

158428 - IFES - CAMPUS
IBATIBA 10/12/2024

90032/2024 00002 Dispensa de
Licitação 613924 FORNO

MICROONDAS UNIDADE 2 R$548,72

HEWLLEX
COMERCIO DE
PRODUTOS
ELETRO
ELETRONICOS
LTDA.

ESP-UNIVERSIDADE DE
SAO PAULO - USP

102109 - ESP-FACULDADE DE
CIÊNCIAS FARMACÊUTICAS -
USP

13/12/2024

90204/2024 00002 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 273 R$550 NOVA MIX LTDA PREFEITURA DE

MARINGA - PR
987691 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE MARINGA - PR 13/01/2025

90026/2024 00001 Dispensa de
Licitação 613924 FORNO

MICROONDAS UNIDADE 3 R$558
M & J
REFRIGERACAO
LTDA

ESP-UNIVERSIDADE DE
SAO PAULO - USP

102110 - ESP-FAC. MEDICINA
VETERINÁRIA E ZOOTECNIA-
USP

03/09/2024

90009/2024 00006 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 2 R$558,92

SUL AGUA
EQUIPAMENTOS
LTDA

ESP-SECRETARIA DE
MEIO AMB., INFRAEST.
E LOG

260135 - ESP-COORD. DE
FAUNA SILVESTRE 26/09/2024

90055/2024 00027 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 1 R$558,92

SUL AGUA
EQUIPAMENTOS
LTDA

PREFEITURA DE
FRANCISCO BELTRAO -
PR

987565 - PREF.MUN. DE
FRANCISCO BELTRAO - PR 23/09/2024

90002/2025 00004 Dispensa de
Licitação 613924 FORNO

MICROONDAS UNIDADE 3 R$560,03
M & J
REFRIGERACAO
LTDA

CONSELHO REGIONAL
DE ODONTOLOGIA - MG

389233 - CONSELHO
REGIONAL DE ODONTOLOGIA -
MG

04/02/2025

90050/2024 00014 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 42 R$565

FORMIGARI
COMERCIO DE
MOVEIS LTDA

PREFEITURA MUNICIPAL
DE FERNANDOPOLIS -
SP

986411 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE
FERNANDOPOLIS - SP

28/08/2024

90018/2024 00038 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 22 R$565,29

SUL AGUA
EQUIPAMENTOS
LTDA

PREFEITURA MUNICIPAL
DE PIRAPORA - MG

985023 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE PIRAPORA - MG 29/07/2024

90014/2024 00003 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 2 R$565,49

SUL AGUA
EQUIPAMENTOS
LTDA

COMANDO DA
AERONAUTICA

120025 - MAER-EPCAR-
ESCOLA PREPARAT.CADETES
DO AR/MG

22/08/2024
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Relatório gerado dia: 05/06/2025 às 13:56
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

90026/2024 00015 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 1 R$568,44

SEATTLE
TECNOLOGIA E
COMERCIO DE
PRODUTOS
ELETRONICOS
LTDA

ESP-SECRETARIA
ADMINISTRACAO
PENITENCIARIA

380112 - ESP-PENIT.
DR.PAULO LUCIANO DE
CAMPOS

10/10/2024

90001/2024 00002 Dispensa de
Licitação 613924 FORNO

MICROONDAS UNIDADE 3 R$568,99

HEWLLEX
COMERCIO DE
PRODUTOS
ELETRO
ELETRONICOS
LTDA.

ESP-UNIVERSIDADE DE
SAO PAULO - USP

102111 - ESP-ESC.SUP.
AGRICULTURA LUIZ DE
QUEIROZ-USP

19/06/2024

90021/2024 00016 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 4 R$569,77

SUL AGUA
EQUIPAMENTOS
LTDA

COMANDO DA
MARINHA

744021 - CENTRO DE
MANUTENÇÃO DE SISTEMA DA
MARINHA

28/11/2024

90013/2024 00026 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 13 R$571

SUL AGUA
EQUIPAMENTOS
LTDA

FUNDAÇÃO DE
ASSIST.SOCIAL DE
CAXIAS DO SUL

928048 - FUNDAÇÃO DE
ASSIST.SOCIAL DE CAXIAS DO
SUL-RS

20/05/2024

90037/2024 00025 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 1 R$571,95

CB ELETRO E
INFORMATICA
LTDA

PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTA ROSA DE
VITERBO

987053 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA ROSA
DE VITERBO

21/11/2024

90017/2024 00102 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 3 R$575

SUL AGUA
EQUIPAMENTOS
LTDA

PREFEITURA MUNICIPAL
SAO PEDRO DA ALDEIA-
RJ

985903 - PREFEITURA
MUNICIPAL SAO PEDRO DA
ALDEIA - RJ

06/08/2024

90010/2024 00001 Dispensa de
Licitação 613924 FORNO

MICROONDAS UNIDADE 1 R$576

HEWLLEX
COMERCIO DE
PRODUTOS
ELETRO
ELETRONICOS
LTDA.

ESP-SECRETARIA
ADMINISTRACAO
PENITENCIARIA

380103 - ESP-ESCOLA DE
ADM. PENIT. DR.LUIZ
C.WOLFMANN

19/11/2024

90011/2024 00013 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 5 R$576,78

PREMIER
COMERCIO DE
MATERIAIS E
EQUIPAMENTOS
LTDA

PREFEITURA DE CAMPO
MAGRO - PR

980842 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE CAMPO MAGRO
- PR

25/06/2024

90057/2024 00022 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 1 R$577,08

SUL AGUA
EQUIPAMENTOS
LTDA

PREFEITURA MUNICIPAL
DE VOLTA REDONDA -
RJ

450068 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE VOLTA
REDONDA-RJ

18/12/2024

90061/2024 00109 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 2 R$579

SUL AGUA
EQUIPAMENTOS
LTDA

INST.FED.DE
EDUC.,CIENC.E TEC.DO
SUDESTE MG

158123 - INST.FED.DE
EDUC.,CIENC.E TEC.DO
SUDESTE MG

18/11/2024

90041/2024 00011 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 375 R$579

SUL AGUA
EQUIPAMENTOS
LTDA

INST.FED.DE
EDUC.,CIENC.E TEC. DE
SERGIPE

158134 - INST.FED.DE
EDUC.,CIENC.E TEC.DE
SERGIPE

19/12/2024
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90008/2024 00002 Dispensa de
Licitação 613924 FORNO

MICROONDAS UNIDADE 5 R$579,90
REDEX
COMERCIO
INTELIGENTE
LTDA

INST.FED.DE
EDUC.,CIENC.E
TECNOLOGIA DA BAHIA

158407 - INST.FED.DE
EDUC.TEC BAHIA/CAMP.
SIMõES FILHO

21/10/2024

90008/2024 00003 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 3 R$580,37

SUL AGUA
EQUIPAMENTOS
LTDA

ERO-CONSORCIO
INTERM.DE SANEAM.DA
REG.CENTRAL

928372 - ERO-CONSORCIO
INTERM.DE SANEAM.DA
REG.CENTRAL

13/01/2025

90032/2024 00002 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 2 R$581,32

SUL AGUA
EQUIPAMENTOS
LTDA

PREFEITURA MUNICIPAL
DE VOLTA REDONDA -
RJ

450068 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE VOLTA
REDONDA-RJ

02/07/2024

90004/2024 00006 Dispensa de
Licitação 613924 FORNO

MICROONDAS UNIDADE 1 R$582
SUL AGUA
EQUIPAMENTOS
LTDA

MINISTERIO DA
CIENCIA,TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO

240252 - INSTITUTO
NACIONAL DA MATA
ATLÂNTICA

19/11/2024

90026/2024 00008 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 1 R$582

GBS SOLUCOES
COMERCIAIS
LTDA

COMANDO DA
AERONAUTICA

120195 - CENTRO DE
AQUISIÇÕES ESPECIFICAS 03/07/2024

90005/2024 00003 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 1 R$582,62

SUL AGUA
EQUIPAMENTOS
LTDA

ESP-SECRETARIA DA
SEGURANCA PUBLICA

180198 - ESP-COMANDO DE
POLICIAMENTO
AMBIENTAL(CPAMB)

27/06/2024

90017/2024 00011 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 10 R$583,77

SUL AGUA
EQUIPAMENTOS
LTDA

PREFEITURA MUNICIPAL
DE TANGUA - RJ

980788 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE TANGUA - RJ 10/12/2024

90018/2024 00003 Dispensa de
Licitação 613924 FORNO

MICROONDAS UNIDADE 3 R$585,99

HEWLLEX
COMERCIO DE
PRODUTOS
ELETRO
ELETRONICOS
LTDA.

PMSP - SUBPREFEITURA
PINHEIROS

928657 - PMSP -
SUBPREFEITURA PINHEIROS 23/10/2024

90016/2024 00001 Dispensa de
Licitação 613924 FORNO

MICROONDAS UNIDADE 7 R$587,99
M & J
REFRIGERACAO
LTDA

FUNDO PENITENCIARIO
NACIONAL

200600 - PENITENCIÁRIA
FEDERAL EM CAMPO GRANDE
- MS

02/09/2024

90006/2024 00001 Dispensa de
Licitação 613924 FORNO

MICROONDAS UNIDADE 1 R$593,10
SUL AGUA
EQUIPAMENTOS
LTDA

COMPANHIA NACIONAL
DE ABASTECIMENTO

135265 - CONAB-
SUPERINTENDENCIA
REGIONAL/PR

23/05/2024

90032/2024 00004 Dispensa de
Licitação 613924 FORNO

MICROONDAS UNIDADE 2 R$595
M & J
REFRIGERACAO
LTDA

COMANDO DA
MARINHA

786700 - HOSPITAL NAVAL DE
LADARIO 12/09/2024

90030/2024 00001 Dispensa de
Licitação 613924 FORNO

MICROONDAS UNIDADE 2 R$595
FERRINI
COMERCIO &
CONSULTORIA
LTDA

PMSP - SUBPREFEITURA
LAPA

925080 - PMSP -
SUBPREFEITURA LAPA 18/12/2024

90079/2024 00011 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 1 R$595,80

SUL AGUA
EQUIPAMENTOS
LTDA

PREFEITURA DE
JANDAIA DO SUL - PR

987635 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE JANDAIA DO
SUL - PR

07/11/2024

90045/2024 00012 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 4 R$596,61

SUL AGUA
EQUIPAMENTOS
LTDA

EMPRESA BRASILEIRA
DE SERVIÇOS
HOSPITALARES

155909 - COMPLEXO
HOSPITALAR UNIVERSITÁRIO
DA UFPA

22/11/2024
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90022/2024 00001 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 1 R$597,33

M & J
REFRIGERACAO
LTDA

FUNDACAO OSWALDO
CRUZ

254448 - INSTITUTO NAC. DE
CONTROLE E QUALID. EM
SAUDE

13/01/2025

90005/2024 00031 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 93 R$597,50

CH3 CONTRATOS
E NEGOCIOS
LTDA

MIN.DA GEST.E DA
INOVACAO EM
SERVICOS PUBLICO

170100 - SUPERINTENDENCIA
REG ADMINISTRAçãO DO MGI-
ES

24/09/2024

90034/2024 00023 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 7 R$599

CH3 CONTRATOS
E NEGOCIOS
LTDA

PREFEITURA DE SULINA
- PT

988477 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE SULINA - PR 18/12/2024

90019/2024 00026 Pregão 613924 FORNO
MICROONDAS UNIDADE 6 R$599 BENEDES

SOARES BATISTA
COMANDO DA
MARINHA

731040 - CENTRO
TECNOLÓGICO DO CORPO DE
FUZILEIROS NAV

03/12/2024
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MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 282,78 R$ 295,00 R$ 171

FILTROS APLICADOS
Código Material/Serviço Nome do Material (PDM)
310830 VENTILADOR

Quantidade total de registros: 4
Registros apresentados: 1 a 4

Identificação
da Compra

Número
do Item Modalidade Código do

CATMAT
Descrição do

Item
Descrição

Complementar
Unidade de

Fornecimento
Quantidade

Ofertada
Valor

Unitário Fornecedor Órgão UASG Data da
Compra

90204/2024 00029 Pregão 310830 VENTILADOR UNIDADE 23 R$171
LAMSUL COMERCIO E
REPRESENTACAO
LTDA

PREFEITURA DE
CAXIAS DO SUL

988599 -
PREFEITURA
MUNICIPAL DE
CAXIAS DO SUL/RS

21/08/2024

90005/2024 00003 Dispensa de
Licitação 310830 VENTILADOR UNIDADE 3 R$240 LITIMAX SERVICO E

COMERCIO LTDA
FUNDACAO
OSWALDO CRUZ

254463 -
INSTITUTO
OSWALDO CRUZ

12/09/2024

90041/2024 00004 Pregão 310830 VENTILADOR UNIDADE 64 R$350 SENTINELA DO VALE
COMERCIAL LTDA

PREFEITURA
MUNICIPAL DE
BELO
HORIZONTE - MG

984123 -
PREFEITURA
MUNICIPAL DE
BELO HORIZONTE -
MG

08/11/2024

90021/2024 00001 Dispensa de
Licitação 310830 VENTILADOR UNIDADE 1 R$370,10 BPG SOLUCOES LTDA COMANDO DA

MARINHA

791100 -
COMANDO DA
FORCA
AERONAVAL

13/06/2024
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N. 007/2025 
 

ANEXO III 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL 
 

(O licitante vencedor deverá encaminhar proposta com os valores atualizados de acordo com os lances 
ofertados) 

 
 

À CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA  
Agente de Contratação/Pregoeiro  
 
Empresa: _______________________________________________________________________ 
CNPJ: __________________________________________________________________________ 
Endereço: ______________________________________________________________________ 
E-mail: _______________________________ Telefone: (____) ____________________________ 
Dados do responsável pela assinatura do contrato (nome, CPF, condição jurídica do representante da 
empresa): _______________________________________________________________________ 
Validade da proposta:______/______/______ 
Dados bancários: _____/_____/______ 

 
 
DESCRIÇÃO DO OBJETO E VALOR  
 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO MARCA/ 
MODELO QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 Forno Micro-ondas, capacidade de 32 litros, 
cor branca.  

 
15 

  

2 Ventilador de Coluna Turbo e Silêncio 3 
Velocidades. 

 
15 

  

 
Local, _____de ______________ de 20__. 

 
 

____________________________________________________ 
(Assinatura do Representante Legal ou Procurador) 

Nome do Representante Legal ou Procurador 
Telefone e e-mail para contato 
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N. 007/2025 
 

ANEXO VI 
 

MINUTA DE CONTRATO 
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N. ....../2025 

 MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
ID TCEES XXXXXX 

 
Contrato n. XX/2025 
Processo Administrativo n. 16317/2025 

Dispensa de Licitação n. XX/2025  
 

TERMO DE CONTRATO, QUE ENTRE SI FAZEM DE UM LADO A 
CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA E DE OUTRO LADO A EM-
PRESA VENCEDORA XXX NA QUALIDADE DE CONTRATANTE E 
CONTRATADA, RESPECTIVAMENTE, PARA O FIM EXPRESSO NAS 
CLÁUSULAS QUE O INTEGRAM. 

 
A Câmara Municipal de Vitória, órgão do Poder Público Legislativo do Município de Vitória, com sede na 
Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes, n. 1788, Bento Ferreira, Vitória/ES, CEP: 29.050-940, ins-
crito(a) no CNPJ sob o n. 27.538.990/0001-72, neste ato representada por seu Presidente, o Senhor An-
derson Goggi Rodrigues, brasileiro, inscrito no CPF sob n. XXX, e RG n. XXX, doravante denominado CON-
TRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n. ............................, sediado(a) na 
..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADA, neste ato represen-
tado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da em-
presa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n. 16317/2025 e 
em observância às disposições da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 
 
1.1 Aquisição de eletrodomésticos, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento contratual.  
 
1.2  Vinculam esta contratação, independentemente da transcrição, o Termo de Referência, o Aviso 
de Dispensa Eletrônica, a Proposta da Contratada e eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
 
2.1 O valor total da contratação é de R$ xxxx (xxxxxx), conforme tabela abaixo descrita: 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO QUANT. 
 
VALOR UNIT. 

 
VALOR TOTAL 

1 

Forno Micro-ondas, capacidade de 32 litros, cor 
branca; Prato giratório; Display e painel digitais; 
Timer; Potência total: no mínimo 900 W e no mí-
nimo 10 níveis de potência; dimensões mínimas: 
51,0 CM(L) X 26,0 CM (A) X 37,0CM (P); Trava de 
segurança; Tensão/voltagem: 110 V; 
Classificação energética: com selo PROCEL A. 

15  
unidades 
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2 

Ventilador de Coluna Turbo e Silêncio 3 Veloci-
dades, Material Polipropileno; cor: preto Venti-
lação; Ventilador Coluna; Potência mínima 
126W; Velocidades 3; Coluna mínimo de 6 pás; 
Inclinação ajustável; Alça para transporte; Porta 
fio; Protetor térmico; Fusível de segurança; Tipo 
de acionamento botão giratório; Grade Removí-
vel; Desmontável; Alimentação 110 V; hélice 
com diâmetro de no mínimo 35 cm e no máximo 
50 cm (preferência para diâmetros maiores); 
Classificação energética: com selo PROCEL A. 
 

15 
unidades 

  

 
2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fis-
cais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
3.1 A contratação deste serviço está prevista no Plano de Contratação Anual (PCA) de 2025, 
disponibilizada no portal transparência da Câmara Municipal de Vitória: 
 

Item Classificação Funcional Natureza Da Despesa Dotação Fonte De Recurso 

MICRO-ONDAS 01.031.0029.2.0159 4.4.90.52.06 64 980 

VENTILADOR 01.031.0029.2.0159 4.4.90.52.18 67 980 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
4.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
 
4.2 O início da vigência contratual dar-se-á em dd/mm/aaaa. 
 
4.3  A eficácia do contrato dar-se-á após a publicação resumida do instrumento na Imprensa 
Oficial. 
 
4.4                 Não haverá prorrogação do prazo de vigência do contrato.  
 
CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE  
 
5.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em 24/07/2025. 
 
5.2 Após o interregno de um ano contados da data do Orçamento Estimado, e independente-
mente de pedido da contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contra-
tante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. 
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5.3 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
à contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspon-
dente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 
5.4 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).  
 
5.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qual-
quer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  
 
5.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
5.7 O reajuste será realizado por apostilamento.  
 
CLÁUSULA SEXTA – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
6.1   O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da assinatura do contrato, em 
remessa única.  
 
6.2   Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  
 
6.3   Os bens deverão ser entregues na sede da Câmara Municipal de Vitória, localizada na Ave-
nida Marechal Mascarenhas de Moraes, n. 1788, Bento Ferreira, Vitória/ES, CEP: 29.050-940.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
7.1 Para cumprir as atividades de gestão e fiscalização do contrato, o contratante designará por 
portaria específica, servidores para executar as seguintes funções: 
 
7.1.1 Gestor: A gestão do referido contrato ficará sob a responsabilidade da Diretoria de Infraes-
trutura e Logística desta Câmara Municipal.  
 
7.1.2 Fiscal administrativo: A fiscalização ficará sob a responsabilidade de servidor nomeado e de-
signado para tal fim.  
 
7.2  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas aven-
çadas e as normas da Lei n. 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexe-
cução total ou parcial.  
 
7.3  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
 
7.4  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

Autenticar documento em https://camarasempapel.cmv.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3400310038003000360035003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA  

 

CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA  
Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 1.788 - Bento Ferreira - Vitória/ES – CEP: 29.050-940. 

Telefone: 3334-4629 - CNPJ: 27.538.990/0001-72 - Inscrição Estadual: Isento 
P á g i n a  4 | 19 

 
7.5  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providên-
cias que devam ser cumpridas de imediato.  
 
7.6  Após a assinatura do presente contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o represen-
tante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para exe-
cução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.   
 
7.7  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos.  
 
7.8  DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA  
 
7.8.1  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpri-
das todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
 
7.8.2  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regulari-
zação das faltas ou dos defeitos observados.  
 
7.8.3  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá noti-
ficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
 
7.8.4  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso.  
 
7.8.5  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
 
7.8.6       O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
 
7.9  DA FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA  
 
7.9.1  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostila-
mento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessá-
rio.  
 
7.9.2  Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.  
 
7.9.3  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contra-
tado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
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técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrên-
cia desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de con-
formidade.  
 
7.10  DO GESTOR DO CONTRATO  
 
7.10.1  O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscaliza-
ção do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do con-
trato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações con-
tratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 
fins de atendimento da finalidade da administração.  
 
7.10.2  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
 
7.10.3  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contra-
tada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
 
7.10.4  O gestor contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais téc-
nico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações.  
 
7.10.5  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei n. 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
 
7.10.6  O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o apri-
moramento das atividades da Administração.  
 
7.10.7  O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 
8.1 A CONTRATANTE obriga-se a:  
 
8.1.1 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços 
de acordo com as determinações do contrato e do Termo de Referência;  
 
8.1.2  Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para entrega do 
material; 
 
8.1.3  Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
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8.1.4 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
 
8.1.5 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente desig-
nado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade compe-
tente para as providências cabíveis;  
 
8.1.6  Solicitar à CONTRATADA a substituição imediata do profissional que não atenda às exigên-
cias do Termo de Referência; 
 
8.1.7   Informar à CONTRATADA qualquer alteração de data para a realização dos eventos previstos 
no Contrato e no Termo de Referência, com antecedência de 3 (três) dias. 
 
8.1.8  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 
contrato e seus anexos;  
 
8.1.9 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
8.1.10  Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com o objeto 
especificado no Termo de Referência, exceto nos casos em que o produto ofertado em substituição ao 
adquirido seja de qualidade superior e atenda às necessidades e finalidades para as quais foram 
adquiridos, sem ônus adicionais para a Câmara Municipal de Vitória; 
 
8.1.11 Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na 
execução do objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 
 
8.1.12 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n. 14.133, 
de 2021; 
 
8.1.13 Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
 
8.1.14 Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
 
8.1.15 Não praticar atos de ingerência na administração da contratada, tais como (art. 48 da Lei n. 
14.133/2021): 
 

A) indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 
contratado; 

B) fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pela contratada;  
C) estabelecer vínculo de subordinação com funcionário da contratada;  
D) definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 
E) demandar a funcionário da contratada a execução de tarefas fora do escopo do objeto da 

contratação; 
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F) prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna da 
contratada. 

 
8.1.16 Cientificar a procuradoria para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pela CONTRATADA; 
 
8.1.17 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
 
8.1.18 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
8.1.19 A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
 
8.1.20 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pela contratada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.  
 
8.1.21 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei n. 14.133, de 2021). 
 
8.2 A CONTRATADA obriga-se a:  
 
8.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e de seus anexos, assu-
mindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
 
8.2.2 Fornecer o objeto do contrato com requinte e bom gosto tudo em primeira qualidade, aten-
dendo as exigências do Contrato; 
 
8.2.3  Descrever os custos de todos os itens/materiais a serem fornecidos individualmente, inclu-
indo materiais, e demais custos para a realização do fornecimento dos itens solicitados;  
 
8.2.4  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
os bens e serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execu-
ção ou dos materiais empregados, a critério da Administração, no prazo de 5 dias. 
 
8.2.5 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 
pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou cul-
posamente, à Câmara ou a terceiros; 
 
8.2.6 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços/fornecimento a 
serem realizados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  
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8.2.7 Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal do(s) empregado(s) que 
adentrara(ão) o órgão para a execução do serviço/ou fornecimento, os quais devem estar devidamente 
identificados por meio de crachá;  
 
8.2.8 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;  
 
8.2.9 Caberá à CONTRATADA assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade dos serviços 
prestados, reservando à CONTRATANTE o direito de recusá-lo, caso não satisfaça aos padrões especifica-
dos.  
 
8.2.10 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na con-
dição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
 
8.2.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;  
 
8.2.12 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações as-
sumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições se previ-
amente autorizadas pela Administração;  
 
8.2.13 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente pú-
blico ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 
7° do Decreto n. 7.203, de 2010;  
 
8.2.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cum-
prindo as determinações dos Poderes Públicos;  
 
8.2.15 Adotar práticas e/ou critérios de sustentabilidade na execução dos serviços;  
 
8.2.16 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos com a observância às re-
comendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 
 
8.2.17  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n. 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 
8.2.18 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n. 14.133, de 2021; 
 
8.2.19  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepos-
tos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução do empreendi-
mento; 
 
8.2.20 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros; 
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8.2.21 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere; 
 
8.2.22 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
 
8.2.23 Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
 
8.2.24 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
 
8.2.25  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n. 
14.133, de 2021; 
 
8.2.26  A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRA-
TADA e a CMV, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 
direta. 
 
8.2.27  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  
 
8.2.28  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
 
CLÁUSULA NONA – DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  
 
9.1 DO RECEBIMENTO  
 
9.1.1 Os bens e serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fisca-
lização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações cons-
tantes no Termo de Referência e na proposta.  
 
9.1.2 Os bens e serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebi-
mento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da CONTRA-
TADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
9.1.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da quali-
dade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  
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9.1.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais.  
 
9.1.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan-
tidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n. 14.133 de 2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liqui-
dação e pagamento.  
 
9.1.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Câmara durante 
a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
 
9.1.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  
 
9.1.8  As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funciona-
mento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto. 
 
9.2 DA LIQUIDAÇÃO 
 
9.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME n. 77/2022.  
 
9.2.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n. 14.133, de 2021.  
 
9.2.3 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apre-
sentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como o prazo de validade, a 
data da emissão, os dados do contrato e do órgão contratante, o período respectivo de execução do 
contrato, o valor a pagar e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
 
9.2.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liqui-
dação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à CONTRADADA.  
 
9.2.5 A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acom-
panhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, 
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
9.2.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  
 
9.2.6.1  verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
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9.2.6.2  identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INS-
TRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).  
 
9.2.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será provi-
denciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério do contratante.  
 
9.2.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante de-
verá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam aciona-
dos os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
 
9.2.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla 
defesa.  
 
9.2.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF. 
 
9.3  DO PRAZO DE PAGAMENTO 
 
9.3.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 
2022.  
 
9.3.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à CONTRATADA serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, medi-
ante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária. 
 
9.4  DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
9.4.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pela CONTRATADA.  
 
9.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.  
 
9.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
 
9.4.3.1 Independentemente do percentual de tributo utilizado, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
 
9.4.4 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comple-
mentar n. 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangi-
dos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
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9.5. DA CESSÃO DE CRÉDITO 
 
9.5.1 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos 
e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 
2020, conforme as regras deste presente tópico. 
 
9.5.2 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 
 
9.5.3 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está con-
dicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 
 
9.5.4 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 
crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e traba-
lhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar 
e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos 
do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
 
9.5.5 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Con-
tratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e ex-
ceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime 
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pa-
gamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o 
caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 
 
9.5.6 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a in-
tegral responsabilidade do Contratado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
10.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA/PROVA DE CONCEITO 
 
11.1 Não será exigida amostra para esta contratação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
 
12.1 Não serão exigidos critérios de sustentabilidade para esta contratação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES 
 
13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n. 14.133, de 2021, a contratada que: 
 

a)  der causa à inexecução parcial do contrato; 
b)  der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c)  der causa à inexecução total do contrato; 
d)  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e)  apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f)  praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g)  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h)  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
13.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
 
13.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei n. 14.133, de 2021); 
 
13.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei n. 14.133, de 2021); 
 
13.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descri-
tas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei n. 14.133, de 2021). 
 
13.2.4 Multa: 
 
13.2.4.1 Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por 
dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias.  
 
13.2.4.2  Moratória de 0,07% (zero vírgula zero sete por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia;  
 
13.2.4.2.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cum-
primento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
 
13.2.4.3 Compensatória, para a infrações descritas acima na alínea “a” de 0,5% (zero vírgula cinco 
por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.  
 
13.2.4.4 Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “b” e “c” de 10% (dez por cento) a 
20% (vinte por cento) do valor da contratação.  
 
13.2.4.5 Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea 
“d”, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.  
 
13.2.4.6 Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e”, “f”, “g” e “h” de 15% (quinze 
por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 
 
13.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei n. 14.133, de 2021) 
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13.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei n. 14.133, de 2021). 
 
13.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n. 14.133, de 2021) 
 
13.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei n. 14.133, de 2021). 
 
13.3.4 A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
13.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei n. 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
13.4.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 
cadastrados pela empresa no SICAF.  
 
13.4.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão 
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 
comunicações a eles comprovadamente enviadas 
 
13.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei n. 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e ori-
entações dos órgãos de controle. 

 
13.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n. 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei n. 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 

13.7 A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n. 14.133, de 2021). 
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13.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 
n. 14.133, de 2021). 
 
13.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n. 14.133/21. 
 
13.10 Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que a contratada possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME n. 26, de 13 de abril de 2022.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
14.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  
 
14.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato.  
 
14.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contra-
tada: a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e b) 
poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual.  
 
14.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n. 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
 
14.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
 
14.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
 
14.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.  
 
14.8 Ao termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  
 

a)  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
b)  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e  
c)  Indenizações e multas.  
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14.9  A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econô-
mico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n. 14.133, de 2021).  
 
14.10 O contrato poderá ser extinto: 
 
14.10.1  caso se constate que a contratada mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econô-
mica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente pú-
blico que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
14.10.2 caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder 
de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área respon-
sável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do ór-
gão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA 
 
15.1   Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n. 14.133, 
de 2021.  
 
15.2   O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 
12 meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil sub-
sequente à data do recebimento definitivo do objeto.  
 
15.3   Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláu-
sula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.  
 
15.4  A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas con-
dições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  
 
15.5  A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, 
ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específi-
cas.  
 
15.6  Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções neces-
sárias.  
 
15.7  As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e de-
sempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  
 
15.8  Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apre-
sentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de retirada do 
equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autori-
zada.  
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15.9  O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contra-
tante.  
 
15.10  Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equiva-
lente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisó-
rio pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execu-
ção dos reparos.  
 
15.11  Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contra-
tante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar em-
presa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem 
como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da 
garantia dos equipamentos.  
 
15.12  O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de respon-
sabilidade do Contratado.  
 
15.13  A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado da-
quele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 
16.1 As partes deverão cumprir a Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventu-
almente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
 
16.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
 
16.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permiti-
das em Lei. 
 
16.4  A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os con-
tratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada. 
 
16.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da contratada 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contra-
tuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
 
16.6 É dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
 
16.7 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
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16.8 A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificada-
mente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto 
a eventual descarte realizado. 
 
16.9 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abu-
sos. 
 
16.10 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
 
16.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de da-
dos pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 
16.12 As PARTES se comprometem a notificar a outra, em no máximo 24 (vinte e quatro) horas, a 
respeito de qualquer incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares de 
dados pessoais, bem como a cooperar ativamente e agir proativamente na identificação, apuração e re-
mediação de incidentes de segurança envolvendo os dados pessoais sob sua tutela. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES 
 
17.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
n.  14.133, de 2021. 
 
17.2 A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou su-
pressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuali-
zado do contrato. 
 
17.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada ne-
cessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n. 14.133, de 2021). 
 
17.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n. 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS  
 
18.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
n. 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n. 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 
 
19.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrata-
ções Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no Diário Oficial do 
Poder Legislativo. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
20.1 As comunicações relativas ao presente contrato serão consideradas como regularmente fei-
tas, se entregues ou enviadas por carta protocolada ou por e-mail, no endereço constante do Preâmbulo. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO  
 
21.1 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas ad-
ministrativamente, serão processadas e julgadas na Comarca de Vitória/ES, conforme art. 92, §1º, da Lei 
n. 14.133/21.  
 
E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato. 
 
 
 
 
 

__________________________________________ 
Presidente da Câmara Municipal de Vitória 

CONTRATANTE 
 
 
 

_________________________ 
Responsável legal da empresa 

CONTRATADA 
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